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EDITORIAL

Prezados Amigos,

Findado mais um ano legislativo, tenho a tranquilidade 
de dizer a todos os que me confiaram a honra de 
representá-los na Câmara Federal que cumprimos o 
nosso dever. 

Votamos propostas de grande relevância para todo o 
País, como o Código Florestal, sancionado em outubro. 
Embora ainda não seja o ideal, o novo Código traz 
regras mais claras que oferecem segurança jurídica aos 
produtores rurais e ao setor produtivo. Ao mesmo tempo, 
peca ao não respeitar as áreas produtivas consolidadas. E 
tenham a certeza de que a luta por este reconhecimento 
não acabou. 

Acredito no caminho do desenvolvimento sustentável, 
o qual só é possível quando firmado sob três pilares – 
ambiental, social e econômico –, de forma que não haja 
sobreposição de um sobre os outros. 

O resultado do nosso trabalho nas Comissões também 
foi positivo. Foram mais de 115 reuniões e audiências 
públicas, onde discutimos e aprovamos propostas 
importantes.

Cumprindo o meu compromisso com os Mineiros, 
destinei R$ 15 milhões através de emendas individuais 
para os municípios da nossa base. 

As inúmeras idas a Ministérios e outros órgãos federais 
também renderam bons resultados. Conseguimos 
incluir várias cidades em programas do PAC – Programa 
de Aceleração do Crescimento. 

Em parceria com o Governo Estadual, liberamos diversos 
veículos para as áreas de saúde e educação, obras de 
infraestrutura, material esportivo, entre outros. 

Sabemos que muito ainda há de ser feito. E é por isso 
que neste ano de 2013 quero trabalhar com o mesmo 
empenho, coragem e determinação para continuar 
defendendo com grande afinco os interesses de nosso 
Estado, dos nossos municípios e da sua gente. 

Um forte abraço!

Bernardo Santana de Vasconcellos 

twitter.com/santanabernardo

facebook.com/bernardosantana1
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Projeto de lei do deputado Bernardo Santana recebe 
parecer favorável do relator da CVT

O Projeto de Lei 2408/11, do deputado Bernardo 
Santana, que obriga a Polícia Rodoviária Federal 
- PRF a emitir boletins informativos em caso de 
interdição das rodovias e estradas federais rece-
beu parecer favorável do relator da Comissão de 
Viação e Transportes (CVT). A proposta está pre-
vista para entrar na pauta de votações da CVT 
ainda no primeiro trimestre do ano.

De acordo com o PL, os boletins serão transmiti-
dos pelas emissoras de rádio e televisão em in-
tervalos de duas horas, até a normalização do 
tráfego. Caberá à PRF fazer o levantamento dos 
locais de interdições decorrentes de obras viárias 
ou outros motivos, além de monitorar o fluxo de 
tráfego nesses casos.

A proposta inclui as medidas entre as atribuições 
da Polícia Rodoviária Federal, previstas no Código 
de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97). Atualmente, 
a legislação já prevê entre elas o levantamento 
dos locais de acidente e dos serviços de atendi-
mento, socorro e salvamento de vítimas.

Para o deputado Bernardo Santana, a emissão 
dos boletins evitará congestionamentos e confli-
tos causados pelo acúmulo de estresse entre os 
condutores.

“O boletim se apresentá como orientação útil 
para os condutores, que terão condições de se or-
ganizar e se planejar, adotando rotas alternativas. 
Não sendo possível desviar-se da área compro-
metida, os condutores poderão adotar a direção 
consciente e defensiva”, afirma o parlamentar.

Tramitação
Como tramita em caráter conclusivo, se aprova-
do por todas as comissões designadas o projeto 
seguirá direto para tramitação no Senado, sem a 
necessidade de passar pelo Plenário da Câmara.

Meio Ambiente: Mais um parecer aprovado
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável aprovou o parecer do deputado Ber-
nardo Santana pela rejeição do Projeto de Lei 7.934/10, que torna obrigatória a realização, pelos su-
permercados e distribuidoras varejistas, de cursos de reciclagem do papelão a egressos do sistema 
prisional.

Bernardo Santana explicou que a assistência ao egresso, objetivando prevenir o crime e orientar o 
seu retorno à convivência à sociedade, é dever do Estado. “Desta feita, mesmo considerando lou-
vável as preocupações expendidas pela autora do PL, entendo que não podemos transferir mais essa 
obrigação estatal para o setor privado”, afirmou.

Para o parlamentar, as empresas nacionais já sofrem demasiadamente com um sistema fiscal oneroso 
e burocrático. “A criação dessa nova obrigação acarretará em significativo encargo, que poderá com-
prometer a viabilidade de atividades indispensáveis ao crescimento de nosso país”, ressaltou.

Em seu parecer, o deputado Bernardo Santana sugeriu aprimorar a ideia de conjugar educação ambi-
ental e reinserção social , levando-a ao conhecimento dos órgãos competentes. 



Ele citou a questão da burocracia em torno das leis ambientais. “Para conseguirmos cumprir os pla-
nos de governo destinados às obras para a Copa do Mundo tivemos que trabalhar com um decreto 
que muda a regra ambiental para tais medidas emergenciais. Se nem o governo consegue dar conta 
da burocracia que está nos órgãos ambientais, que dirá o empreendedor individual, o cidadão co-
mum, o pequeno produtor rural”, ressaltou.

MP 563/12
Bernardo Santana defendeu a atitude da presidente Dilma de vetar a emenda à Medida Provisória 
563 que alterava as regras para a cobrança da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (Cfem), justificando que tiraria a competitividade do setor e a possibilidade de agregar valor 
ao minério.

“Não podemos sacrificar um setor extremamente importante para o nosso Estado e país, quando na 
verdade a solução passa muito mais por uma reforma tributária eficaz. Além disso, a burocracia hoje 
gera um custo médio de 1,5% do faturamento das empresas nacionais”, afirmou ao lembrar que a 
mineração dá nome ao Estado de Minas Gerais: “sem a mineração talvez seríamos serviços gerais”, 
disse.

BR-367
O deputado Bernardo Santana ainda solicitou atenção especial para a BR-367, que atravessa o Vale 
do Jequitinhonha e liga Minas Gerais à Bahia. “Temos que trabalhar unidos para conseguirmos con-
cretizar esta importante obra, que há mais de 25 anos se prorroga”, alertou.

Apoio
Durante o pronunciamento, Bernardo Santana foi interrompido várias vezes por colegas parlamen-
tares que ressaltaram a coragem e posição dele perante os temas discursados.

O deputado Mauro Benevides (PMDB-CE) destacou o pronunciamento “pelo brilho e clara evidência 
incomparável”.

Já o deputado Eduardo da Fonte (PP-PE) parabenizou o povo mineiro por ter mandado para a Câ-
mara “o grande deputado e guerreiro Bernardo Santana, que coloca em prioridade os direitos do 
povo brasileiro”.

Os deputados Claudio Cajado (DEM-BA), Hugo Napoleão (DEM-PI) e Chico Lopes (PCdoB-CE) tam-
bém expressaram apoio ao pronunciamento. 

O deputado Bernardo Santana ocupou a tribuna 
do Plenário da Câmara para falar da sua preocu-
pação com a manutenção da competitividade 
nacional e geração de riquezas e desenvolvimen-
to sustentável no Brasil. 

Ao alertar a presidente Dilma Rousseff sobre as 
providências necessárias, o parlamentar afirmou 
que a burocracia e a carga tributária brasileira são 
uns dos grandes problemas do país.

 Pronunciamento no Grande Expediente: 
Bernardo Santana faz alerta sobre competitividade brasileira



 Comissão aprova PEC que consolida competência 
investigativa das polícias

A Comissão Especial destinada a analisar a Proposta de Emenda à Constituição que atribui exclusiva-
mente às polícias Federal e Civil a competência para a investigação criminal (PEC 37/11) aprovou, no 
dia 21 de novembro, substitutivo apresentado pelo relator, com destaque dos deputados Bernardo 
Santana e Ronaldo Fonseca, impedindo definitivamente a atuação do Ministério Público (MP) nas 
investigações.

O relator da proposta na Comissão havia modificado o texto original da PEC, permitindo que o MP 
investigasse, em conjunto com as polícias, os crimes contra a administração pública e delitos pratica-
dos por organizações criminosas.

Durante a votação da PEC, no entanto, os deputados aprovaram o destaque dos deputados Bernardo 
Santana e Ronaldo Fonseca que derrubou o artigo que permitia essa investigação subsidiária do 
Ministério Público.

Bernardo Santana explicou que o texto da Constituição já deixa claro que a competência para in-
vestigar crimes é exclusiva das polícias Civil e Federal. Ele lembrou que, por causa de interpretações 
diferentes, o MP passou a também realizar investigações criminais. “Houve alguns erros de interpre-
tação durante os anos, mas as competências são muito claras e dividem os poderes. Até porque uma 
pessoa não pode, ao mesmo tempo, investigar e oferecer denúncia”, ressaltou. 

O deputado Bernardo Santana destacou que ninguém questiona a importância do Ministério Públi-
co, mas cabe à policia fazer a investigação. “A investigação do MP não tem prazo, não tem controle. 
Os abusos são mais regra do que exceção”, afirmou.

Para o parlamentar, consolidar a investigação criminal no âmbito policial significa assegurar subsídios 
necessários para o combate a crimes e à efetiva realização da Justiça, em um contexto de segurança 
jurídica ao cidadão e respeito aos ditames constitucionais.

A matéria segue agora para o Plenário da Câmara dos Deputados para votação em dois turnos.

Reunião da Comissão Especial que aprovou texto da PEC 37/11.

Quer saber mais sobre a PEC 37/11?
Acesse www.bernardosantana.com.br e confira os artigos sobre o assunto. 



Escolhido para representar o seu partido (PR) na 
Comissão Mista que analisou a Medida Provisória 
do setor elétrico brasileiro (MP 579/12), o depu-
tado Bernardo Santana participou ativamente 
de toda a discussão, defendendo uma energia 
barata para todos os consumidores, inclusive 
para os do setor de base da indústria nacional 
por meio da manutenção da venda de energia 

pelo mercado livre.

Para o parlamentar, no entanto, o texto san-
cionado (Lei 12.783/13) não atende ao setor 
da indústria de base – indispensável para o 
crescimento econômico do país –, podendo 
afetar a competitividade do Brasil no mercado 
internacional caso o Governo não atente para  

Luta por recursos para municípios atingidos pela seca

O deputado Bernardo Santana comemorou a 
aprovação pelo Plenário da Câmara da Medida 
Provisória 583/12, que abre crédito extraordinário 
de R$ 676 milhões para os municípios brasileiros 
que sofrem com a escassez de chuva. O 
parlamentar, no entanto, continua se empenhando 
junto à Presidência da República para destinar 
mais recursos desta verba para Minas Gerais.

O assunto foi um dos temas do seu 
pronunciamento no Grande Expediente, no dia 
22 de novembro, quando pediu à presidente 
Dilma Rousseff um destaque maior a Minas 
no plano do governo federal contra a seca. Na 
primeira fase do plano, que prevê a aplicação 
imediata de R$ 1,06 bilhão, o Estado será 
contemplado apenas com a conclusão da 
Barragem de Mato Verde, no valor de R$ 48 
milhões.

Bernardo Santana destacou a importância e 
urgência de ajudar os Vales do Jequitinhonha 
e Mucuri e Norte do Estado, regiões afetadas 
com a seca.

Tramitação
A MP 583/12 vai agora à promulgação, já que 
não sofreu modificações pelos deputados e 
senadores.

Bernardo Santana tem participação atuante na discussão 
da MP do Setor Elétrico



 esta questão.

A nova lei possibilita redução das contas de luz 
em até 20%. Permite também prorrogar por 30 
anos as concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia hidrelétrica e por 20 anos 
as concessões de geração de energia termelétri-
ca das concessionárias que aceitaram reduzir as 
tarifas. 

Vetos
A presidente Dilma Rousseff vetou seis pontos 
acrescentados pelo Legislativo, fazendo com que 

Do Plenário da Câmara, o deputado Bernardo 
Santana destacou a importância de o Congresso 
votar os vetos da presidente Dilma Rousseff à Lei 
12.734/12, que distribui os royalties  do petróleo 
para todos os estados brasileiros. A sessão está 
prevista para a primeira quinzena de fevereiro. 

“Temos agora uma oportunidade única de resga-
tar a imagem do Poder Legislativo, não permitin-
do mais que veto seja determinativo de processo 
legislativo, como acontece hoje”, ressaltou.

Com o veto da Presidente, os royalties de petróleo 
gerados a partir de contratos antigos não serão 
redistribuídos para beneficiar também estados e 
municípios não produtores. Hoje, a maior parte 

o texto da lei fosse praticamente igual ao da MP 
579/12.

Bernardo Santana defende, mais uma vez, a apre-
ciação dos vetos. “Veto é uma prerrogativa de to-
dos os presidentes da República, mas é também 
uma obrigação do Congresso analisar a tempo 
tais vetos, sob pena dos parlamentares abrirem 
mão de sua prerrogativa maior, que não é apenas 
um Poder, é um Poder dever. E para cumprirmos 
o nosso dever é preciso dar mais atenção a esse 
assunto”, destacou. 

desses recursos fica com os estados produtores. 
“Cada vez mais as prefeituras têm as obrigações 
aumentadas, mas os recursos não vêm de forma 
condizente com as necessidades”, destacou Ber-
nardo Santana, que vem lutando para que os roy-
alties cheguem a todos os estados e municípios 
brasileiros. 

Decisão
Em conformidade com a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, antes de votar os vetos à Lei que 
distribui os royalties do petróleo, o Congresso 
precisa analisar outros 2.885 vetos referentes a 
leis anteriores.

O deputado Bernardo Santana, que sempre de-
fendeu a apreciação dos vetos conforme deter-
mina a Constituição Federal, tendo já cobrado do 
presidente do Senado a convocação de sessões 
para este fim em pronunciamento anterior, es-
pera que a votação destes vetos seja o começo 
de uma rotina de normalidade do processo legis-
lativo. 

“Temos vetos do ano 2000, o que é um absurdo 
e impensável. Precisamos fazer disso uma prática 
corriqueira. Porque apreciar um veto 12 anos de-
pois pode trazer prejuízos e condições nefastas 
por tudo o que aconteceu nesse período”, ressal-
tou o parlamentar. 

Royalties do Petróleo: Deputado pede empenho para a 
votação dos vetos 

BALANÇO DE VOTAÇÕES 

Em 2012, a Câmara dos Deputados aprovou 787 proposições no Plenário e em Comissões da Casa, 
entre propostas de emenda à Constituição (PEC), projetos de lei (PLs) e medidas provisórias (MPs). 
Mesmo com menos sessões deliberativas, devido ao período eleitoral, houve acréscimo no número 
de proposições votadas.



PARLAMENTAR
EM

AÇÃO

Deputado Bernardo Santana profere palestra na 5ª Conferência anual sobre fertilizantes – Fertilizer 
Latino Americano 2013, realizada pela primeira vez no Brasil, a convite dos organizadores do evento 
e do IBRAM (Instituto Brasileiro de Mineração).

Bernardo Santana destaca a importância de 
o Brasil investir na produção de agrominerais 
- matéria prima essencial para a fabricação 
de fertilizantes -, uma vez que o país, com 
posição consolidada entre os maiores produ-
tores agrícolas do mundo, ainda depende da 
importação dos principais insumos da cadeia 
produtiva de fertilizantes. 



Deputado Bernardo Santana com prefeitos da sua base de apoio na solenidade de entrega de ônibus para o 
transporte escolar.

Membro titular da Comissão Mista sobre a MP 579/12, que altera o marco regulatório do setor 
elétrico brasileiro, o deputado Bernardo Santana discute a matéria em audiência pública. 



Vice-presidente da CPI do Trabalho Escravo, deputado Bernardo Santana preside audiência pública para a 
tomada de depoimentos sobre assuntos relacionados ao objetivo da Comissão, de investigar a exploração 
do trabalho escravo ou análogo ao de escravo em atividades rurais e urbanas no Brasil.

Reunião da bancada mineira do Congresso Nacional com o governador Antônio Anastasia discute 
obras consideradas prioritárias para o Estado.



Entrevista à TV PR sobre a PEC que consolida competên-
cia investigativa das polícias. Vídeo disponível no site: 
www.bernardosantana.com.br . Confira!

Deputado Bernardo Santana fala em nome do PR e ori-
enta a bancada do partido durante a votação, no Plenário 
da Câmara, do PL que distribui os royalties  do petróleo 
para todos os estados brasileiros.

Presidente do PR em Minas Gerais, o deputado Bernardo Santana participa de encontro do partido 
em Unaí, oportunidade em que é homenageado com uma placa de agradecimento pelos relevantes 
serviços prestados ao município.



Informativo do Mandato Parlamentar

Deputado Federal

Você também pode acompanhar a atuação do parlamentar 
no Congresso Nacional através do seu e-mail.  Cadastre-se 
no site www.bernardosantana.com.br e receba nossos 
informativos diários!   #ficaadica


